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DECISÃO 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

Trata-se de examinar pedido de extensão dos efeitos da medida que 

deferiu a suspensão de eficácia de liminares em mandados de segurança, 

constante do evento nº 3 deste processo eletrônico. 

Noticia a Universidade Federal de Santa Maria - UFSM que 

sobrevieram ao deferimento acima mencionado novas ordens liminares 

mandamentais de igual conteúdo, as quais também merecem ser por ele 

alcançadas, por ordem de extensão, na forma da segunda parte do § 5º do artigo 

15 da Lei nº 12.016/2009. 

É o relatório. 

Decido. 

De início, registro que muito embora seja idêntico o teor das 

decisões originárias lançadas nas ações mandamentais agora arroladas em relação 

aos casos compreendidos no deferimento constante do evento nº 3 deste processo 

eletrônico, consoante as informações prestadas pela própria UFSM no Juízo de 

primeiro grau, os cinco impetrantes ora indicados, com o cumprimento das 

ordens de reclassificação no concurso, apenas lograram posição de suplência, 

fazendo, assim, por afastar a alegativa de risco de grave lesão à ordem pública 

administrativa. 

Em outras palavras: resta ausente o requisito do risco de grave lesão 

à ordem pública administrativa, necessário para a extensão da ordem de 

suspensão de eficácia (§ 5º, art. 15, Lei nº 12.016/2009), quando não se divisa a 

possibilidade do assentar em banco universitário por qualquer dos impetrantes a 

partir da reclassificação empreendida por ordem judicial. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de extensão de eficácia 

formulado. 



Inclua-se o nome dos impetrantes arrolados na petição do evento nº 

7 na qualidade de interessados, promovendo a seguir a sua intimação, assim 

como da UFSM e do MPF. Comunique-se aos Juízos prolatores. 

Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2012. 
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